
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.934 - PR 
(2019/0087813-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : JOSE ROBERTO FERREIRA LOPES 
ADVOGADO : RENAN ZEGHBI MARTINS - DEFENSOR DATIVO - 

PR062148 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
EXTEMPORÂNEO. SÚMULA 579/STJ. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO 
STF. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

1. Os embargos de declaração têm a finalidade simples e 
única de completar, aclarar ou corrigir uma decisão 
ambígua, omissa, obscura ou contraditória, conforme 
dispõe o art. 619 do CPP. 

2. Esta Corte Superior, ao analisar a questão, 
posicionou-se de forma clara, adequada e suficiente ao 
concluir que, em consulta ao andamento processual 
obtido no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná, o recurso especial apresentado pelo 
Ministério Público, apesar de juntado em 12/4/2018, foi 
interposto em 27/11/2017, antes do julgamento dos 
embargos de declaração apresentados, sem posterior 
ratificação, sendo extemporâneo, devendo ser mantida a 
decisão agravada que aplicou, a contrario sensu, o óbice 
da Súmula 579/STJ. 

3. Em relação à violação dos artigos 5º, incisos II, XXXV, 
XLVI, LIII, LIV e LV, e  93, inciso IX, da Constituição 
Federal, não cabe ao STJ, na via especial, a análise de 
violação de dispositivos constitucionais, ainda que com o 
objetivo de prequestionamento, visando à interposição do 
apelo extraordinário, sob pena de haver a usurpação de 
competência do Supremo Tribunal Federal. 

4. Por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte 
embargante em provocar o rejulgamento da causa, 
situação que, na inexistência das hipóteses previstas no 
art. 619 do CPP, não é compatível com o recurso 
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protocolado. 

5. Embargos de declaração rejeitados.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça,  por unanimidade, rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros Ribeiro 
Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 

  

Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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